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RESUMO 

A inserção da fisioterapia na Atenção Básica abrange ações tanto individuais como coletivas 

com finalidade de promoção e proteção da saúde, prevenção e agravos de doenças, mapear o 

território onde prestam seus serviços com intuito de entender o fator doença onde favoreça no 

diagnóstico fisioterapêutico, além disso atuam diretamente na reabilitação e a manutenção da 

saúde, para isto, deve acontecer o fortalecimento deste profissional dentro do SUS, através de 

investimentos nos espaços de trabalho, o que facilitará no desenvolvimento de novas abordagem 

e técnicas eficazes no cuidado integral dentro da saúde básica. Portanto, este artigo tem como 
objetivos, evidenciar a regulamentação do arcabouço político e jurídico da Fisioterapia a Saúde 

Coletiva e analisar a inserção da prática fisioterapêutica nos territórios mediante o conceito de 

integralidade, A pesquisa sistemática foi realizada nas bases de dados periódicos Google 

Acadêmico e Library Online (SCIELO), resultando em 22 artigos selecionados. Diante do 

exposto, O estudo evidencia que a inserção do fisioterapeuta no (PSF) é um processo que ainda 

está em construção e que requer relações horizontais, epidemiologia como ferramenta, olhar 

para o sistema de saúde a partir do cuidado e não pela assistência, domínio de competências de 

uma Fisioterapia Emancipatória, diagnostico situacional e funcional e a mudança da visão do 

usuário de (UBS) de paciente para atuante de um novo repertório de movimento pela vida, cujo 

fisioterapeuta é o mediador. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Fisioterapia, Saúde Básica e Saúde Coletiva 

 

ABSTRACT 

The study shows that physiotherapy practice in the (ABS) is regulated by policies and regulations, 

with the principles of the (SUS) as guides and the greatest challenge being comprehensiveness, 

which makes physiotherapy care in the territories punctual, limited and marked by a “goodbye or 

see you soon”, without considering the importance of longitudinality. The emphasis on a welfare 

model and training based on this same basis distances the professional from the territories in 

which they are inserted, and the understanding of this reality creates action strategies based on 

health needs, a call to understand the “culture of the territories”. The insertion of the 

physiotherapist in the (PSF) is a process that is still under construction and that requires horizontal 

relationships, epidemiology as a tool, looking at the health system from the perspective of care 

and not assistance, mastery of skills of Emancipatory Physiotherapy, situational and functional 

diagnosis and the change in the user's vision of the (UBS) from patient to actor of a new repertoire 
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of movement for life, of which the physiotherapist is the mediator. 

 KEYWORDS: Physiotherapy, Primary Health Care, And Public Health. 



1. INTRODUÇÃO 

A implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil em 1988, representou um 

avanço para o cuidado em saúde trazendo garantias, como o direito da população à saúde 

integral, equanime e universal. O Estado passou a ser o responsável por estruturar e 

reconhecer necessidades de saúde e a zelar pelo bem-estar da população, tanto na dimensão 

individual como coletiva. O (SUS) trouxe um novo modelo de atenção à saúde, onde 

alavancou a inserção da atenção primária e teve como objetivo, desenvolver uma nova 

orientação ao sistema de modo a valorizar a promoção de saúde e prevenção de agravos. 

(Giovanella, 2012). 

Este modelo foi assumido pelo Ministério da Saúde em 1994, Estratégia Saúde da 

Família (ESF) que tem como finalidade a assistência integral e multiprofissional na 

comunidade, deste modo a atenção primária tem sua inserção reconhecida na rede de saúde 

(Mendes, 2011; Marques, 2014). 

Em 2008, surgiram os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), com fins de 

colaborar com às equipes da (ESF) e trazer amplitude maior para o cuidado na atenção 

primária da saúde, fortalecendo a integralidade, qualidade e resolubilidade do sistema cuja 

inserção do Fisioterapeuta é reconhecida e ampliada (Santos, 2016). 

Para Santos et al, 2020, a fisioterapia na Atenção Básica de Saúde (ABS) abrange ações 

tanto individuais como coletivas com a finalidade de promoção e proteção da saúde, prevenção 

de agravos e doenças, mapear o território, onde prestam seus serviços com intuito de entender 

o fator doença e o delineamento do diagnóstico fisioterapêutico. 

O fisioterapeuta, como membro de uma equipe, deve estar apto a desenvolver a gestão 

da clínica e do cuidado, considerando os determinantes sociais e saúde (DSS) da população, 

utilizando-se de ferramentas de alta complexidade e baixa densidade tecnológica que devem 

resolver os problemas de saúde de maior frequência e relevância no território, como por 

exemplo apoio matricial, clínica ampliada, projeto terapêutico singular e projeto saúde no 

território (Bispo, 2010). 

Portanto, o fisioterapeuta tem autonomia e qualificação para atuar em diversos 

programas, o que faz dele colaborador ativo dentro de uma equipe de saúde familiar, de modo 

a: avaliar pacientes, estabelecer diagnósticos fisioterapêuticos, planejar e programar ações de 

prevenção a saúde, além de educação em saúde, principalmente como cuidado com o corpo, 

posturas, envelhecimento, saúde escolar, gerenciamento de serviços de saúde, emissão de 

laudos de nexo de causa laboral, entre outras (Barbosa, 2010). 



No Brasil, mudanças do perfil demográfico e epidemiológico que segundo a 

Organização Mundial de Saúde (OMS) o país estará entre os 10 países como o maior número 

de idosos com 60 anos ou mais do mundo, com uma proporção estimada de 14% em 2025, 

implicam no aumento da demanda de serviços de saúde e dos agravos crônicos degenerativos 

(Schramm, 2004; OMS, 2005). Embora a atenção fisioterapêutica ainda seja centrada em uma 

visão assistencialista, curativista, focada na doença e distante de uma análise situacional e de 

um diagnóstico funcional da saúde. 

Assim, pergunta-se: a atuação do fisioterapeuta na (ABS), no Brasil, é uma prática que 

atende necessidades de saúde e coaduna com marcos políticos e jurídicos? 

O objetivo deste trabalho é evidenciar a efetivação do arcabouço político e jurídico da 

Fisioterapia na Saúde Coletiva e analisar a inserção da prática fisioterapêutica nos territórios 

mediante o conceito de integralidade. 

 

2. METODOLOGIA 

 

O estudo trata-se de uma revisão sistemática qualitativa que teve como pergunta qual a 

relação entre as políticas de saúde e regulamentação da Fisioterapia no contexto da (ABS) e a 

prática da Fisioterapia situacional coletiva nos territórios? Para tanto, a elaboração da pergunta 

usou-se o anagrama (PICOS) e seus componentes: População (P) estudos relacionados às 

políticas e regulamentações sobre a Fisioterapia na (ABS), Intervenção (I) inserção do 

Fisioterapeuta nos territórios, Comparação (C) presença de práticas fisioterapêuticas com foco 

na Saúde Coletiva, Desfecho (O) Fisioterapia Emancipatória, Tipo de Estudo (S) observacional. 

Realizou-se pesquisa sistemática no período de janeiro a julho de 2024, nas bases de 

dados Scielo e Google Acadêmico, tendo como descritores de pesquisa “fisioterapia, saúde 

básica e saúde coletiva e operador booleano AND. A seleção dos artigos foi realizada adotando 

como fatores de inclusão, artigos que traziam informações sobre a atuação da fisioterapia dentro 

da saúde básica e coletiva, e quais os fatores que ainda são considerado desafios a serem 

superados para que essa inserção de fato aconteça. Os fatores de exclusão, foram artigos que 

traziam informações sobre a fisioterapia de alta complexidade e assistencialista. Foi observada 

a partir dos critérios de análise de estudos qualitativos em saúde com ênfase nas ciências sociais 

em saúde. Os dados foram extraídos de modo a evidenciar a inserção e o papel do fisioterapeuta 

na (ABS) e a atuação da fisioterapia na saúde coletiva, com base na pergunta do estudo e a 

síntese foi realizada com a construção de uma nuvem. 



3. RESULTADOS 

O fluxograma apresenta as fases da busca dos artigos, sendo identificados 73, mas, sendo 

elegíveis 22 pois, atendiam aos critérios de inclusão, representando 30% da amostra. 

 
Figura 1. Fluxograma da revisão sistemática qualitativa, Brasil, 2024. 

 

 

 

Fonte: construção própria. 

 

Os achados trazem distintas informações relacionadas à Fisioterapia e a atenção primária 

de saúde, ressaltando a importância desta atuação dentro das comunidades, além disso, pondera 

a inserção do Fisioterapeuta, apesar do arcabouço legal que assegura a inclusão destes 

profissionais dentro do novo modelo de saúde. A tabela 1 traz a distribuição de informações 

dos estudos selecionados. 



Tabela 1. Distribuição dos artigos para análise final por autor, ano e resultados que 

dimensionam a inserção da Fisioterapia na Atenção Básica de Saúde (ABS), Brasil, 2024. 

 

 

Autor (ano) 

 

Resultado 

 

SILVA (2020). 

Educação continuada e mudanças na formação do 

fisioterapeuta para o atendimento do SUS. 

MENDES & MARQUES (2014) Financiamento e orçamento próprio. 

 

 

DUARTE (2020) 

Desconhecimento por parte dos usuários da

 Fisioterapia obstétrica. 

 

 

SANTOS (2020) 

Desconhecimento da população sobre a atuação da 

fisioterapia na promoção de saúde. 

CASTRO & CAMPOS (2016) Apoio Matricial e alinhamento as diretrizes. 

FREIRE (2017) Desafios encontrados pela prática fisioterapêutica dentro 

APS: apoio matricial, agenda, rede e formação profissional. 

BARBOSA et al (2010) A formação assistencialista fisioterapêutica dificulta o 

trabalho dentro de grupos operativos. 

MARENCO (2018) Estruturação de fluxos e processos de trabalho integrados 

entre o NASF e as equipes Saúde da Família na ESF. 

RODRIGUES et al (2013) Espaço da Fisioterapia na Saúde Coletiva. 

MAIA et al (2015) Benefícios da fisioterapia dentro da Estratégia de Saúde da 

família. 

 

BISPO JUNIOR (2010) 

 

Modelo da Fisioterapia Coletiva como instrumento para reorientação da atuação do fisioterapeuta. 

GIOVANELLA & CUNHA (2011) Vínculo terapêutico duradouro e continuidade 

informacional para favorecer a avaliação e diagnóstico. 



AVEIRO et al (2011) Qualificação profissional com compromisso social e 

voltada para necessidades de saúde. 

 
RIBEIRO (2018) 

 
O fisioterapeuta e a saúde integral. 

 

SANTOS (2014) Competências e atribuições na atuação em grupos 

populacionais específicos e ações em outras dimensões. 

ALVES (2020). Conquista de espaço na nova lógica de organização do 

serviço. 

SANTOS et al (2018) Integralidade e necessidade de educação permanente. 

 

FORMIGA & RIBEIRO (2017) 

 

Demanda crescente para o fisioterapeuta na (ABS). 

SOUSA (2018) Dificuldades de execução das atribuições do 
fisioterapeuta na ABS) e acesso a domicílios. 

MOURA & LUZIO (2014). Atenção fisioterapêutica e o fortalecimento do SUS. 

SHARAN et al (2004) O padrão epidemiológico dobrasil são descritos como 
indicador de saúde dos estudos da carga de doença. 

FERREIRA et al, 2017. Práticas corporais e Fisioterapia Comunitária. 
 

FONTE: Construção própria. 



Figura 2. Nuvem síntese dos achados entre políticas públicas de saúde, Fisioterapia na (ABS) 

e Fisioterapia situacional emancipatória, Brasil, 2024. 

 

Fonte: Construção própria. 

3.1. POLITICA, PRÁTICA E PRINCÍPIOS 

Segundo Bispo Junior (2010), a implantação do (SUS) e a busca dos objetivos da 

universalidade, integralidade e equidade remete entendimentos à lógica de financiamento e às 

práticas profissionais. A atuação profissional deve adequar-se à realidade epidemiológica e à 

nova lógica de organização dos sistemas de serviços de saúde, o que faz da atenção primária, 

um componente fundamental dos sistemas de saúde que visa promover a saúde, prevenir 

doenças e proporcionar cuidados contínuos e integrados ao longo da vida dos indivíduos. 

A Portaria nº 2.488 de 2011 aprovou a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 

estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização, regulamentação de 

implantação e operacionalização, inclusive considerou os termos Atenção Básica e Atenção 

Primária à Saúde, nas atuais concepções, como equivalentes e assim a definiu: “Orienta-se 

pelos princípios da universalidade, da acessibilidade e da coordenação do cuidado, do vínculo 

e continuidade, da integralidade, da responsabilização, da humanização, da equidade e da 

participação social (Brasil, 2017). 

Ao definir a atenção básica como centro de reestruturação do modelo assistencial brasileiro, 

é imposto uma nova ideia de organizar os serviços e redefinir na atuação dos profissionais de 

saúde. Este modelo atualizado busca acabar com a forma de encarar a saúde como assistência 

e o foco passa a ser a promoção da saúde, controle de risco e prevenção de doenças (Bispo 

Junior, 2010). 



A contribuição do Fisioterapeuta na (ABS) se regulamenta no Projeto de Lei (PL) 

6.206/2009, o mesmo dispõe sobre sua participação nas equipes da Estratégia Saúde da Família 

(ESF), cujo objetivo é desenvolver a igualdade/equidade e com isso melhorar a qualidade da 

atenção em saúde de toda população, visando também acabar com a desigualdade de classes 

neste âmbito (Brasil, 2009). 

A fisioterapia até então, tinha sido associada predominantemente a assistencialismo, 

reabilitação e tratamento de condições específicas em ambulatórios, clinicas e hospitais, porém 

vem ganhando espaço e relevância para atuar na promoção da saúde e na prevenção de doenças, 

além de contribuir para a gestão de condições crônicas e complexas como prevenir doenças 

musculoesqueléticas, cardiovasculares e na prevenção metabólicas, contribuindo para a redução 

da incidência de condições crônicas (Bispo, 2010; Formiga, 2012). 

Segundo Santos et al, (2020), a atuação do fisioterapeuta deve estar atrelada na promoção 

da saúde com intervenções que incluem educação postural, ergonomia e hábitos de vida 

saudáveis, estas, podem ser realizadas para promover a saúde geral da população, sendo 

essencial no gerenciamento de condições como diabetes tipo 2, hipertensão e doenças 

respiratórias crônicas, por meio de estratégias de autocuidado e reabilitação. 

 

3.2. ATRIBUIÇÕES DO FISIOTERAPEUTA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

Nas atribuições gerais, o fisioterapeuta deve reconhecer o usuário do serviço, ou seja, o 

paciente como protagonista no processo de cuidar e incentivá-lo para essa autonomia, e para 

participação de toda comunidade no controle social. De modo a reconhecer o território coberto 

pela (UBS), e utilizar de algumas vantagens para compreender o processo de adoecimento, 

como a sua história, população, aspectos culturais, equipamentos sociais e de saúde, processos 

de trabalho e rede assistencial no âmbito loco regional, trazendo a corresponsabilidade sobre 

esta comunidade (Bispo Junior, 2010; Silva, 2022). 

O fisioterapeuta deve realizar o apoio matricial, que é um arranjo na organização dos 

serviços que complementa as equipes de referência na dimensão técnico-pedagógica, 

construindo compartilhando junto com toda equipe, conhecimentos para clínica ampliada, isto 

é, o profissional de saúde necessita ter habilidade a aptidão de ajudar cada pessoa a transformar- 

se e que o processo adoecimento não a impeça de ter qualidade de vida. (Freire, 2017). 

Na dimensão assistencial, o olhar deve ser no cuidado do usuário do serviço juntamente 

com a família e comunidade inserida, o fisioterapeuta deve desenvolver projeto terapêutico 

singular dentro da equipe de referência e de outros equipamentos da rede 

intrasetorial/intersetorial, que atuam na produção da saúde e na formulação, implementação e 



acompanhamento de políticas públicas que tragam resultados positivos sobre a qualidade de 

vida da população com ideias de vínculos, ações que venha complementar, relações horizontais 

e parcerias, interdependência de serviços, para desenvolver integralidade em todos os âmbitos 

sociais e de vulnerabilidade ou em situação de risco (Silva, 2022). 

Na (ABS) o fisioterapeuta deve atuar em espaços de reuniões e consultas, e também 

ampliar a atuação a fim de garantir a integralidade e a longitudinalidade articulando este 

mecanismo de saúde com outros equipamentos da rede assistencial, quando necessário 

exemplo, a participação junto à equipe no Programa Saúde na Escola, levando ações de 

educação permanente de forma articulada com as equipes e gestão de acordo com as 

necessidades identificadas no território, além disso é indispensável ao fisioterapeuta ter 

consciência das diretrizes e documentos norteadores para assim compreender principais linhas 

de cuidado e políticas vigentes (Alves, 2020). 

As atribuições especificas do fisioterapeuta na (ABS) devem abranger desde a promoção 

da saúde à educação com foco na saúde integral e no diagnóstico fisioterapêutico situacional e 

funcional refletindo sobre as implicações dos determinantes sociais de saúde na funcionalidade, 

utilizando-se de recursos diversos que vão desde a vigilância epidemiológica à atenção a grupos 

populacionais como: mulheres, idosos, crianças e trabalhadores (Santos, 2014; Rodrigues, 

2013). 

Portanto as atribuições específicas, alinham o fisioterapeuta dentro das ações do núcleo 

de atuação, ou seja, nas (UBS) ou unidades familiares de saúde (UFS). Esse trabalho deve estar 

de acordo como a organização traçada, juntamente com a equipe e com a necessidade do 

território que esse núcleo está localizado. 

 

3.3. GESTÃO DO PROCESSO DE TRABALHO DO FISIOTERAPEUTA NA 

ATENÇÃO BÁSICA 

 

Na Resoluções COFFITO nº 8 e nº 80 (Coffito, 1987), que norteia o exercício profissional 

do fisioterapeuta, o mesmo dispõe de autonomia e competência para executar sua profissão, 

desde que esteja voltada para a realidade dos pacientes (Santos, 2014). Sabe-se que a Atenção 

Básica, é voltado para a particularidade de cada indivíduo, tornando o serviço, complexo e ao 

mesmo tempo dinâmico, e tem como objetivo, atender todas as necessidades de saúde, 

epidemiológicas e sociais do território que a cada unidade está inserida. 



Para Santos et al, (2014) cada serviço, ainda que seja dentro do mesmo município ou 

território pode ser organizado com agendas diferentes de acordo com as demandas e 

necessidades da unidade. 

A Fisioterapia na atenção básica vem sendo bastante relevante, não só para reabilitação, 

mas também para a promoção da saúde e prevenção de doença, tendo como referência conceitos 

teóricos que orientam a prática clínica e a organização dos serviços (Maia, 2015). 

Segundo Ribeiro (2010), os princípios do SUS, universalidade, integralidade e equidade, 

são fundamentais para a gestão do trabalho do fisioterapeuta: “A universalidade garante que 

toda população tenha acesso aos serviços de saúde, enquanto a integralidade assegura que as 

ações de saúde abordem as diversas necessidades do indivíduo”. A fisioterapia, inserida nesse 

contexto, deve contribuir para um atendimento que respeite as necessidades de cada paciente 

de forma individual em um cuidado coletivo. 

A educação em saúde e a interdisciplinaridade são indispensáveis para entender a (ABS) 

como uma prática fisioterapêutica a ser acessível aos coletivos de modo a suprir necessidades 

de saúde, desenvolvendo a corresponsabilidade e autonomia para com os sujeitos sociais 

(Santos, 2014). 

Na gestão do processo de trabalho, é necessário incluir ferramentas de avaliação capaz de 

monitorar as intervenções fisioterapêuticas, a utilização de protocolos clínicos e indicadores de 

saúde que permita uma análise mais precisa dos resultados e facilite a reorientação das práticas 

quando necessário (Maia, 2015). 

A intervenção fisioterapêutica na saúde básica contribui para reduzir tratamentos mais 

complexos e dispendiosos, promovendo uma gestão mais econômica dos recursos de saúde, 

além disso, uma abordagem multidisciplinar promovida pela integração contribui para um 

cuidado mais holístico, ou seja, um atendimento centrado no paciente, atendendo melhor às 

suas necessidades (Alves, 2020). 

 

3.4. O FISIOTERAPEUTA E A INSERÇÃO EM COMUNIDADES NA 

ATENÇÃO A GRUPOS ESPECIFICOS 

 

É notável às grandes mudanças demográficas, epidemiológicas no nosso país, por este 

motivo surgiu a implantação do espaço de saúde familiar verificou-se também o quão 

necessário se tornou a fisioterapia dentro das (UBS’s), percebeu também as inúmeras 

possibilidades de atuar em diversos programas desenvolvidos nas UBS (Hiperdia, saúde da 

mulher, saúde do idoso, gestantes, saúde da criança, entre outros), com foco na prevenção de 



doenças, promoção e manutenção da saúde, visando promover qualidade de vida dentro da 

comunidade (Rodrigues, 2013) 

A Resolução COFFITO-10 traz como definição, que o fisioterapeuta deve fazer parte 

de uma equipe de saúde e prestar assistência ao homem, participando diretamente da 

promoção, tratamento e recuperação de sua saúde e de programas de assistência à comunidade. 

E a resolução do COFFITO-80 defende a inserção da fisioterapia dentro de uma equipe de saúde 

e sua responsabilidade na atuação nos diversos níveis de assistência à saúde, tendo como 

finalidade: “preservar, promover, aperfeiçoar ou adaptar, através de uma relação terapêutica 

com os pacientes ou usuário de saúde, com foco na melhor qualidade de vida” (Maia, 2015). 

Conforme Ferreira (2017), a Fisioterapia pode atuar junto à equipe e realizar 

atendimentos domiciliares em pacientes acamados e impossibilitados de deslocamento, levando 

um plano de tratamento capaz de melhorar a qualidade de vida desta paciente, fazendo com que 

eles consigam realizar atividades que antes não realizavam como suas atividades de vida diária, 

além de evitar possíveis complicações e também avaliar a ambiência do domicilio. O domicilio 

é um elo entre o território e o profissional de forma humanizada. 

O hábito de manter posturais saudáveis deve iniciar logo na infância, pois é nesta fase 

que é iniciada a consciência e percepção corporal, sendo reflexo futuramente, sendo assim, a 

fisioterapia pode estar atrelada a saúde da criança, na prevenção, envolvendo o setor 

educacional e a família, para que aconteça uma orientação mais efetiva na prevenção, 

reabilitação e manutenção dos fatores que podem trazer comprometimentos futuros a postura 

(Bispo Junior, 2010). Portanto, o fisioterapeuta deve levar orientação postural desenvolver 

desde a infância uma cultura de valorização e cuidado com a postura, além de orientar os pais 

e professores 

Para Aveiro (2011), a saúde dos idosos merece uma atenção especial, pois a longevidade 

acarreta limitações na funcionalidade do aparelho locomotor, o que restringe a deambulação e 

marcha dos idosos, portando é necessário um olhar de cuidado para esse grupo de paciente 

dentro da saúde básica, já que a restrição à mobilidade dos idosos ou restrição ao leito, são 

considerados como fatores de risco para o surgimento de uma série de outras doenças: “pode- 

se buscar grupos vulneráveis para doenças crônicas e desenvolver campanhas de estímulo de 

vida saudável, ofertando suporte e orientações a familiares e cuidadores sobre fatores que 

trazem riscos para os idosos.” 

Mulheres em gestação, na (ESF), o objetivo é promover e prevenir complicações, 

mudanças na percepção corporal, orientação postural, alivio das dores, disfunções e 

desconfortos  musculoesqueléticas e uroginecológicas, preparação para o parto, realização de 



exercícios físicos e respiratórios, orientação para amamentação, além da promoção de qualidade 

de vida, (Duarte, 2022) 

A colaboração do fisioterapeuta para a construção de ambientes saudáveis movimenta- 

se por ações instituídas junto aos usuários, as famílias e a comunidade, com objetivo de 

promover condições de vida e saúde, repensando condições de moradia, saneamento, condições 

de lazer e trabalho e o desenvolvimento de habilidades individuais para uma vida saudável 

(Bispo Junior, 2010). 

4. DISCUSSÃO 

A fisioterapia na saúde básica enfrenta diversos desafios, o que não minimiza as 

perspectivas sobre a inclusão deste serviço dentro desse modelo de saúde, já que o mesmo ainda 

é desigual, quando se compara ao acesso a outras especialidades, especialmente em áreas rurais 

e comunidades carente. Existe uma inquietação sobre este tema, considerando que a fisioterapia 

é um serviço caro, e isto implica dentro dos determinantes de saúde, fatores socioeconômicos 

impactam tanto nos fatores que levam o adoecimento, como no acesso ao atendimento 

fisioterapêutico, partindo do pressuposto que a prevenção determina a qualidade de vida. 

(Freire, 2017) 

Conforme Maia et al (2015), a fisioterapia é reconhecida pela (OMS) como uma profissão 

essencial para a promoção da saúde e a reabilitação, mas a falta de reconhecimento e 

regulamentação em alguns países é desafiador, porém precisa ser reconhecida como parte 

fundamental da equipe de saúde, o que denota uma limitação na sua atuação em algumas 

comunidades. Sendo assim, as políticas de saúde, o fortalecimento da legislação e 

regulamentação devem criar medidas que contribua diretamente na integração da fisioterapia 

em sistema de saúde pública e na sua efetividade nos serviços. 

Para atingir essa integralidade na assistência, é fundamental ampliar a capacidade do 

sistema, dentro da atenção primária, secundária e terciária, sem perder o olhar nas ações 

promocionais e de controle de riscos. Por outro lado, os municípios ainda demonstram 

dificuldades para garantir a população o acesso aos outros níveis de assistência (Moura, 2014). 

Os municípios, principalmente os de pequeno e médio porte, tem conseguido ampliar a 

cobertura do Programa de Saúde da Família (PSF), contudo, ainda encontram dificuldades em 

estabelecer um sistema regionalizado de referência e contra referência que garanta integralidade 

à população. Segundo Maia (2015), a expansão do (PSF) tem sido promissora para equidade e 

universalidade da assistência, isto porque, as equipes têm sido implantadas com prioridade em 



comunidades que antes restritas quanto ao acesso aos serviços de saúde. No entanto, a 

integralidade das ações ainda continua a ser um problema para o sistema de saúde. 

Para Santos et al, 2014, a aproximação entre a fisioterapia e o nível primário de saúde é 

bastante pertinente para o fortalecimento da atenção básica, porque esta inclusão na equipe 

multidisciplinar, vem aumentando a resolutividade do sistema e contribuindo para a garantia da 

integralidade na assistência. Embora a fisioterapia, tenha sido considerada por muito tempo 

como reabilitadora, atualmente a mesma já vem ganhando espaço para demonstrar suas 

competências e habilidades suficientes para a atuação em outros níveis, inclusive apresentam- 

se diversas possibilidades de atuação do fisioterapeuta em ambiente comunitário. 

A fisioterapia coletiva engloba e abrange a fisioterapia reabilitadora, possibilitando o 

desenvolvimento da prática tanto no controle de danos quanto no controle de riscos, isto é, no 

controle de indicadores que favorecem no adoecimento, na intervenção antes do de sequelas e 

complicações limitadoras do movimento(Bispo Junior 2010). 

Ainda para Bispo Junior, (2010) os conhecimentos da fisioterapia tradicional são 

insuficientes para os diagnósticos voltado para situação/condição de risco: “Há necessidade de 

romper o isolamento e o individualismo da prática fisioterapêutica reabilitadora, emergindo 

uma nova lógica de atuação em equipe multiprofissional e interdisciplinar”. Requerendo 

entendimento de campos como vigilância sanitária, vigilância epidemiológica, vigilância 

nutricional, vigilância à saúde do trabalhador e vigilância ambiental 

Na (ESF), o fisioterapeuta é visto como reabilitador o que denota uma grande 

dificuldade tanto a inclusão desse profissional no programa quanto em ser reconhecido pelos 

usuários e toda comunidade nas ações voltadas para as famílias. Um dos fatores que vem 

contribuindo para essa falta de reconhecimento, é a formação da área da fisioterapia que ainda 

não tem grade capaz de preparar este profissional para a atuação nos espaços e territorialidades 

muito menos para o trabalho coletivo, o que denota bastante fragilidade formativa dos 

fisioterapeutas (Sousa, 2018). 

Quando inseridos na (ABS) os fisioterapeutas enfrentam desafios como a falta de 

profissionais capacitados para trabalhar na atenção primária e a necessidade de uma 

reestruturação dos modelos de financiamento e formação profissional, no entanto a evolução 

dos modelos de cuidado e o reconhecimento crescente da importância da (APS) oferecem 

perspectivas promissoras para a expansão e consolidação da atuação da fisioterapia nesse nível 

de atenção (Formiga, 2012). 

A qualidade na produção de saúde não depende apenas de um modelo, mas de dominar as 

competências  necessárias  ao  exercício  profissional  com  excelência.  A  atuação  dos 



fisioterapeutas na (APS) requer uma formação generalista, e deve desenvolver características 

ou habilidades como flexibilidade, criatividade, empatia, autonomia, capacidade de trabalho em 

equipe e conhecimento sobre o SUS, isto é, o profissional deve atender determinadas demandas, 

como os diagnósticos de saúde e situacional, o fortalecimento de vínculos entre terapeuta, 

paciente, família e equipe, deve criar um espaço para o debate coletivo (matriciamento) no 

processo de trabalho e na produção do cuidado, o que integra prática ao serviço e teoria e 

academia (Castro, 2016). 

A educação continuada deve ser grande aliada para a formação de profissionais capacitado, 

é essencial a atualização constante. Programas de formação devem ser voltados não apenas para 

conhecimentos técnicos, mas também habilidades para trabalhar com públicos variados e dentro 

de equipe multidisciplinar (Moura, 2014) 

A vigilância e o acompanhamento dos distúrbios cinético funcionais têm como 

finalidade, fornecer dados e informações que tenham relevância para as equipes de saúde, para 

definir o perfil epidemiológico da população, sob o ponto de vista das disfuncionais e 

deficiências e como suporte dentro das atividades de planejamento e intervenção. Contudo, a 

vigilância não deve ser restrita aos limites da atenção básica, a mesma dever ser instrumento de 

monitoramento das condições de saúde nos âmbitos municipal, estadual e federal, subsidiando 

a definição de políticas públicas (Bispo Junior, 2010). 

Freire et al (2017), diz que a integração de serviços de saúde, indicam que a colaboração 

entre diferentes profissionais como médicos, enfermeiros e fisioterapeutas, pode melhorar a 

qualidade do cuidado, o que pode fazer destes tratamentos mais eficazes, no entanto, a falta de 

uma cultura colaborativa e a valorização da fisioterapia ainda é um desafio a ser enfrentado, 

ainda há uma necessidade constante de atualização dos profissionais, especialmente com o 

avanço das tecnologias e métodos terapêuticos e surgimento de novos agravos a saúde como os 

transtornos mentais. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo evidencia que a atuação fisioterapêutica na (ABS), é regulamentada por políticas 

e regimentos, tendo os princípios do (SUS) como orientadores e como maior desafio a 

integralidade o que faz com que a atenção em fisioterapia nos territórios seja, pontual, limitada 

e marcada por um “adeus de até breve”, sem considerar a importância da longitudinalidade. A 

ênfase em um modelo assistencialista e uma formação com essa mesma base distancia o 



profissional dos territórios inseridos e a compreensão dessa realidade criar estratégias de ação 

com base nas necessidades de saúde, um chamado para entender a “cultura dos territórios”. 

A inserção do fisioterapeuta no (PSF) é um processo que ainda está em construção e que 

requer relações horizontais, epidemiologia como ferramenta, olhar para o sistema de saúde a 

partir do cuidado e não pela assistência, domínio de competências de uma Fisioterapia 

Emancipatória, diagnostico situacional e funcional e a mudança da visão do usuário de (UBS) 

de paciente para atuante de um novo repertório de movimento pela vida, cujo fisioterapeuta é o 

mediador
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